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Mulheres, prisões e liberdade: experiências de egressas 
do sistema prisional no Rio Grande do Sul, Brasil

Women, prisons, and freedom: experiences of former female 
inmates from the prison system in Rio Grande do Sul, Brazil

Resumo  O presente artigo analisa as vulnera-
bilidades e as perspectivas de reestruturação da 
vida de mulheres que vivenciaram a maternidade 
no cárcere. Estudo qualitativo com análise temá-
tica dos relatos de mulheres egressas do sistema 
prisional, que vivenciaram a gestação e o parto 
em uma penitenciária feminina de uma capital 
do sul do Brasil. Foram identificadas três catego-
rias temáticas: “Entre a ruptura e a liberdade”, 
categoria com foco na descrição dos momentos 
antecedentes à data limítrofe para a permanência 
da criança junto com a mãe no cárcere, fato que 
produz grande expectativa, pela possibilidade de 
a mulher conseguir sair da prisão junto com seu 
filho; “A liberdade é logo ali”, categoria que nar-
ra o contexto de saída da prisão e os primeiros 
contatos sociais fora desse ambiente; e “Presas no 
cotidiano”, categoria que aborda as dificuldades 
decorrentes de exclusão social que as mulheres já 
estavam enfrentando antes do aprisionamento, 
ou seja, ter as condições mínimas para mante-
rem-se afastadas da dinâmica do crime. A saída 
do sistema prisional não significa necessaria-
mente liberdade. As encruzilhadas identitárias 
seguem acompanhando as mulheres e seus filhos, 
de tal modo que após a saída do cárcere, a vulne-
rabilidade manifesta-se do mesmo modo ou mais 
cruelmente do que antes.
Palavras-chave  Mulheres, Prisões, Isolamento 
Social, Vulnerabilidade em Saúde

Abstract  This article analyzes vulnerabilities 
and prospects of restructuring the lives of wo-
men who experienced maternity in prison. This 
qualitative study was performed with a thematic 
analysis of the reports of women released from 
the prison system who experienced pregnancy 
and delivery in a female penitentiary in a Sou-
thern Brazilian capital. Three thematic categories 
were identified: “Between rupture and freedom”, 
a category focused on the description of moments 
before the borderline date for the child’s stay with 
the mother in prison, which produces great expec-
tations due to the possibility of women managing 
to get out of prison along with their child; “Free-
dom is right there”, which narrates leaving prison 
and the first social contacts outside this environ-
ment; and “Inmate in daily life”, which addresses 
the difficulties resulting from social exclusion that 
women were already facing before imprisonment, 
that is, having the minimum conditions to keep 
away from the crime dynamics. Leaving the pri-
son system does not necessarily mean freedom. 
The “identity crossroads” keep following women 
and their children even after leaving prison. The-
refore, vulnerability manifests itself in the same 
way or more cruelly than before.
Key words  Women, Prisons, Social Isolation, 
Health Vulnerability
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Introdução

A situação de mulheres que vivenciam experiên-
cias de maternidade na prisão têm sido perma-
nente foco de análise na área dos direitos huma-
nos, a fim de que critérios mínimos de proteção à 
sua dignidade, à de seus filhos e à de suas famílias 
sejam respeitados. Análises acerca dessa condi-
ção, com crescente interlocução entre o setor saú-
de e o sistema de justiça, têm feito emergir ques-
tionamentos acerca da legalidade da prisão de 
mulheres em situação de gestação e puerpério1-3.

As consequências negativas do encarcera-
mento dessas mulheres atingem invariavelmen-
te a vida dos seus filhos e de outros familiares, 
além de também repercutirem na sua trajetória 
de vida em liberdade. Pesquisa brasileira4 sobre 
o tema destaca um contexto de mulheres que 
se encontram sem rede de apoio para assegurar 
atendimentos às suas necessidades mais urgentes 
e as de seus filhos após o cumprimento da pena 
de reclusão. Outro ponto é a deficiência no aces-
so e referenciamento das egressas nos serviços de 
saúde e socioassistenciais, o que culmina em pro-
dução de vulnerabilidades sociais, com desconti-
nuidade de tratamentos em saúde e, em última 
instância, para o fenômeno do reencarceramento 
da população egressa do sistema prisional. Como 
pano de fundo, identifica-se nessa situação, a 
operacionalidade de discursos que imputam a 
essas pessoas descrédito social por serem mu-
lheres, na maioria negras, e por pertenceram ao 
estrato economicamente pobre da população. A 
estigmatização, que a experiência na prisão lhes 
atribui, amplia tal descrédito, ocasionando pro-
fundas e permanentes desigualdades sociais5.

Em outros países, a realidade não é diferen-
te. Pesquisa norte-americana identificou poucas 
oportunidades a mulheres em liberdade após 
conflito com a lei/prisão no que se refere à in-
clusão social e prestação de serviços para melho-
rar a saúde e o bem-estar. As análises apontaram 
falta de articulação entre os diferentes serviços 
assistenciais, acarretando necessidades de saú-
de mental não atendidas, restrições financeiras, 
capacidade organizacional limitada, preconceito 
implícito e suporte cultural deficiente6. Uma aná-
lise de literatura científica e de registros de agên-
cias australianas, implicadas na situação dessas 
mulheres, evidenciou que o estigma associado a 
ter estado na prisão é uma barreira à transição 
para a comunidade, incluindo encontrar empre-
go e habitação7.

O presente artigo, ancorado no referencial da 
vulnerabilidade e dos direitos humanos5, reflete 

sobre essas experiências, em especial sobre a saí
da da prisão e o retorno das mulheres a seu ter-
ritório de vida. A escolha do referencial derivou 
da necessidade de assumir uma análise de vulne-
rabilidade que revelasse aspectos individuais, so-
ciais e programáticos implicados nas trajetórias 
femininas após a prisão5. O referencial lançou 
luz sobre as condições vivenciadas por mulheres 
egressas do sistema prisional que as expõem, jun-
tamente com seus filhos, a precárias condições de 
saúde, ao não acesso a direitos sociais, e a pou-
cas possibilidades de êxito em seus projetos para 
uma vida que lhes propicie a participação cidadã 
na sociedade. Considerando essas questões, este 
artigo reúne conhecimentos e reflexões guiados 
pelo seguinte objetivo: analisar as vulnerabilida-
des e as perspectivas de reestruturação da vida 
de mulheres que vivenciaram a maternidade no 
cárcere.

Método

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório 
de cunho qualitativo. O cenário do estudo foi o 
domicílio das mulheres egressas do sistema pri-
sional. Realizaram-se entrevistas com mulheres 
egressas que estiveram em situação de prisão na 
unidade materno infantil de uma penitenciária 
feminina do sul do Brasil. Como critério de in-
clusão no estudo considerou-se: mulheres que vi-
venciaram gestação e parto no sistema prisional, 
mapeadas pela secretaria de saúde de um estado 
do sul do Brasil. Como critério de exclusão consi-
derou-se: mulheres que estavam impedidas, por 
qualquer motivo, de receber a visita da pesquisa-
dora para entrevista.

A coleta de dados foi realizada no perío-
do de setembro a dezembro de 2018, através de 
entrevistas em profundidade com participantes 
egressas do sistema prisional. No período previs-
to para coleta de dados, foram localizadas, con-
forme o mapeamento da Secretaria Estadual de 
Saúde, dez mulheres egressas do sistema prisio-
nal. Obteve-se contato telefônico com oito delas, 
para convidá-las a participar da pesquisa. Uma 
não aceitou participar, totalizando assim sete en-
trevistadas.

O instrumento de coleta de dados foi com-
posto de questões que abordavam caracterização 
sociodemográfica e de questões disparadoras so-
bre a experiência de saída da prisão, após a vivên-
cia da maternidade no cárcere. Esse instrumento 
foi elaborado pelas pesquisadoras, após revisão 
da literatura e levantamento de pontos referentes 
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à maternidade na especificidade do aprisiona-
mento. 

As entrevistas foram integralmente gravadas 
e transcritas. Os dados e as informações obti-
das foram tratados segundo a técnica de análi-
se de conteúdo temática proposta por Minayo8. 
Constituem as fases desse tipo de abordagem: 
pré-análise; exploração do material; tratamento 
dos resultados. Na fase de pré-análise, foi reali-
zada a leitura flutuante das entrevistas, a fim de 
se obter maior contato com o conteúdo. Na se
quência, efetivaram-se a captação dos núcleos de 
sentido, o agrupamento por afinidade de ideias 
em comum e a elaboração de um recorte das res-
postas em relação à questão central da pesquisa 
(Figura 1). Foi realizada codificação cromática 
dos achados e categorização dos conceitos ge-
rais que orientaram a análise. Por meio de leitura 
exaustiva, levantaram-se questionamentos teóri-
cos, a fim de melhor identificar a relevância do 
conteúdo. 

O referencial analítico que embasou a dis-
cussão dos achados de pesquisa foi o da vulne-
rabilidade e direitos humanos5. Trata-se de uma 
abordagem que permite analisar situações de 
vulnerabilidade em saúde, constituídas em cená-
rios políticos e sociais marcados por violações de 
direitos humanos. A perspectiva macroestrutural 
é tomada como importante constructo no estudo 

de eventos desfavoráveis nas trajetórias das pes-
soas, os quais dificultam a superação de proble-
mas através do empenho individual. 

Três dimensões indissociáveis de análise são 
valorizadas: individual, social, programática. A 
dimensão individual refere-se à capacidade, ao 
interesse e às condições que o indivíduo tem de 
transformar preocupações em práticas protegi-
das e protetoras. Essa ação depende do grau e da 
qualidade das informações de que o indivíduo 
dispõe sobre o problema e de sua capacidade 
de elaborar e incorporar essas informações, de 
modo que, efetivamente, se transformem em 
preocupação. A dimensão social reúne alguns 
aspectos do contexto social de vida dos indiví-
duos, os quais condicionam a obtenção de infor-
mações e as possibilidades de sua assimilação e 
incorporação para produzir mudanças práticas. 
Alguns exemplos desses aspectos são: acesso aos 
meios de comunicação, escolarização, disponibi-
lidade de recursos materiais, poder de influen-
ciar decisões políticas, possibilidade de enfrentar 
barreiras culturais, estar livre ou se defender de 
coerções violentas. Na dimensão programática, 
situam-se os recursos sociais – ações e programas 
sociais e de saúde – que os indivíduos necessitam 
para se prevenir de danos à sua integridade. No 
que tange aos direitos humanos, são observados 
padrões de cidadania efetivamente operantes na 

Figura 1. Núcleos de sentido e categorias temáticas da pesquisa sobre vulnerabilidades e perspectivas de vida de 
mulheres que vivenciaram a maternidade no cárcere. 

Fonte: Autoras com base na pesquisa direta, 2019.
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sociedade, os quais aumentam o grau e a qualida-
de dos compromissos, dos recursos e das gerên-
cias no âmbito dos programas de saúde5.

Considerações éticas

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (CAAE: 84643518.0.0000.5347), 
em conformidade com a Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde nº 466/2012 sobre pesqui-
sa com seres humanos. Utilizou-se o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e, para ga-
rantir o anonimato, os relatos expostos no texto 
foram identificados com nomes de brasileiras e 
latino-americanas eminentes na luta pelos direi-
tos das mulheres.

Resultados 

O conteúdo empírico utilizado para a composi-
ção dos resultados da pesquisa constitui-se das 
narrativas das mulheres sobre suas experiências 
na busca pela liberdade, suas trajetórias desde a 
saída da prisão, suas tentativas de manutenção e 
reestruturação de suas vidas nos territórios onde 
passaram a residir. 

As sete mulheres participantes deste estudo 
foram entrevistadas em seus domicílios. Duas 
encontravam-se em situação de liberdade e cinco 
em prisão domiciliar – estando duas delas com 
monitoramento eletrônico (tornozeleira). Na 
autodeclaração de raça/cor, cinco declararam-se 
negras e duas brancas. Referente à escolaridade, 
cinco possuíam ensino fundamental incompleto; 
uma, ensino médio incompleto; uma, superior 
incompleto. Quanto ao número de filhos, quatro 
possuíam três filhos ou mais; quanto ao estado 
civil seis declararam serem solteiras. No que tan-
ge à tipificação dos crimes, cinco foram presas 
por crimes ligados ao tráfico de drogas e duas, 
por crimes contra a vida. 

A organização do material direcionada ao 
levantamento dos principais temas de interesse 
do estudo fez emergir três categorias empíricas 
– “Entre a ruptura e a liberdade”, “A liberdade é 
logo ali”, “Presas no cotidiano” – as quais são, a 
seguir, apresentadas.

Entre a ruptura e a liberdade

A permanência das mulheres, na prisão, na 
companhia de seus filhos ou filhas aparece nos 
relatos como um fato que as angustia, pois todas 

entendem que o cárcere não é um lugar adequado 
para a vivência das crianças. O foco dos relatos 
recai sobre a descrição dos momentos anteceden-
tes à data limítrofe para a permanência da crian-
ça junto com a mãe no cárcere. Esse fato produz 
grande expectativa, pela possibilidade de a mu-
lher conseguir sair da prisão junto com seu filho. 

A necessidade de obter da justiça o mereci-
mento da liberdade mostrou-se como algo que 
mobiliza a articulação das mulheres internadas na 
unidade materno infantil (da penitenciária onde 
cumpriam pena), despertando um sentimento co-
letivo para a concretização de suas expectativas. A 
fase de espera pela liberdade é tida como uma das 
que mais afetam a saúde mental das mulheres em 
situação de prisão, já fragilizadas pelo aprisiona-
mento, levando-as a pensar em atitudes extremas, 
por exemplo, cometer atos de violência:

Carolina Maria de Jesus – Ela [a juíza] viu que 
eu queria mudar de vida. Se não eu não ia aceitar 
que a M. [filha] saísse sozinha, eu não ia mesmo. 
Mas foi tri bom. Bah! Me ajudaram um montão, a 
dona S. [psicóloga], a dona S. [assistente social] me 
ajudaram. Nós fizemos um abaixo-assinado, fize-
mos carta e demos pra juíza.

Mariele Franco – Eu tomei remédio e dei 
mamá pra M. [filha]. Ela dormiu e eu caí dura 
também. Pensei: Ah! nem vou embora. E dormi. 
Não quero comer e não quero nada eu falei. Quero 
ficar sozinha, e fiquei sozinha nesse dia.

Ivone Lara – Eu já tava naquelas, né, oito me-
ses já sem resposta, tinha botado na minha cabe-
ça: ou eu saio ou não saio mais! Se não saísse eu 
ia mandar a I. [filha] embora. Eu não aguentava 
mais ficar lá. Ia botar fogo, tava toda preparada.

A esperança da saída mistura-se com a an-
gústia da ida ao local de residência após a obten-
ção da liberdade o que, pelas situações narradas, 
representaria ausência total de rede de apoio. 
Devido ao envolvimento com o tráfico, algumas 
mulheres não podem voltar para suas casas, nem 
para suas cidades:

Frida Kahlo – Foi bem complicado, eu não 
tinha para onde eu ir quando eu fosse embora. A 
dona S. tava procurando albergue pra mim, aque-
las casas onde ficam pessoas refugiadas né, que não 
tinham onde ficar, mas aí graças a deus a P. [colega 
de cela] me ofereceu a casa dela aqui, me convi-
dou pra vir morar com a família dela e eu vim pra 
cá, fui bem recebida também, graças a Deus! Lá 
dentro, principalmente quando eu soube dessa si-
tuação eu me sentia mais protegida, até falava pra 
dona S.: Bah! É melhor eu ficar aqui dentro do que 
lá fora. Daí ela disse: Não, não, aqui dentro não é 
bom pra ti, é lá fora, tu tem que ir embora.
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O cárcere, tido como ambiente de cuidado, 
aparece reflete o desamparo sentido por algumas 
das mulheres, seja pelo rompimento de víncu-
los familiares, seja pela ameaça de envolvimento 
com a dinâmica do tráfico de drogas. Essas ques-
tões mobilizaram afetos entre as mulheres e pos-
sibilitaram acolhimento de umas às outras, por 
ocasião da saída do cárcere.

A liberdade é logo ali 

Essa categoria narra o contexto de saída da 
prisão e os primeiros contatos sociais fora desse 
ambiente. Não por acaso, em quase todas as en-
trevistas, esse foi o momento referido com o de 
maior emoção, havendo manifestações de choro 
e alegria. As falas ilustram o fim do sofrimento 
vivido pelas entrevistadas, as quais imaginavam 
que também seria o fim do sofrimento de seus 
filhos.

Nessa situação, a alegria de conseguir a liber-
dade misturava-se com o estranhamento frente 
à nova realidade. O choro não expressa só felici-
dade, mostra também o medo de voltar a andar 
pelas ruas e de vivenciar, novamente, situações 
que as levaram para a prisão. Algumas relataram 
um novo começo devido à oportunidade de, pela 
primeira vez (depois de já terem vivido a gesta-
ção na prisão), terem a chance de sair com seus 
filhos e retomarem suas vidas:

Carolina Maria de Jesus – Mas assim que eu 
saí, eu chorava e a M. chorando junto, mas eu não 
olhava nem para trás.

Ivone Lara – Meu Deus! Tu vê a rua ali de per-
tinho, tu vê as pessoas. Tem hora que tu fica até 
meio estranha, sabe? Tu olhar e não ter nenhum 
agente perto.

Elza Soares – Guria, eu chego a me engasgar. 
Fazia dois anos e dois meses que eu estava presa… 
sem aceitar aquela cadeia. Aí eu peguei e disse 
assim: Ai, tô até com medo!! Totalmente novo, eu 
nunca criei meus filhos, quando eles eram peque-
ninhos.

Uma das mulheres, porém, lamentou a liber-
dade, pois apenas a obteve pelo fato de uma de 
suas filhas ter morrido no momento do parto: 

Maria da Penha – Tava esperando que eu ia 
sair do hospital com as duas e ia ganhar igual. Pre-
feria não ter ganhado nada, queria a minha filha 
comigo.

As marcas da prisão são narradas das mais di-
ferentes formas. São comuns referências relacio-
nadas à dificuldade de dormir e à dificuldade de 
assimilar o fato de não estar mais presa. Algumas 
mulheres narram a repetição do comportamento 

que manifestavam na prisão, por conta das siste-
máticas repreensões recebidas:

Carolina Maria de Jesus – Eu não consegui 
dormir. Eu queria ir em tudo que é lugar. Aí, eu 
queria fazer comida, eu queria fazer tudo. Eu que-
ria ver tudo. Eu acordei de manhã cedo gritando, 
parecia que eu tava na cadeia, mas não tava.

Ivone Lara – A gente acostuma com os agentes 
perto, acostuma de manhã bater conferência, cos-
tuma sair. Que nem quando eu fui pra casa da G., 
enquanto ela tava de pé eu tava de pé, quando ela 
saía eu sentava. Aí ela: Aí para com isso guria, tu 
não tá mais presa.

Algumas falas revelam o total desamparo das 
mulheres no momento da saída, tendo permane-
cido presas por longo período, veem-se repenti-
namente sozinhas com seus filhos. Foram rela-
tadas situações como estar sem óculos de grau 
e isso dificultar a locomoção fora do ambiente 
prisional ou não haver um local onde pudessem 
passar a noite:

Mariele Franco – Aí eu comecei a arrumar as 
minhas coisas. Mas aí ah, mas eu não tenho como 
levar minhas coisas, não tenho nem pra quem 
ligar, não tenho nem número de telefone. Daí as 
gurias se reuniram e me deram a passagem. Tinha 
tanto tempo que eu tinha ficado lá dentro que pa-
rece que pra mim tinha modificado muita coisa; 
daí quando veio o ônibus, como eu uso óculos e 
tava sem óculos, eu olhava e eu não enxergava o 
número dos ônibus, o nervosismo piorava a situa-
ção. Aí eu perguntei pra uma moça: Esse ônibus é o 
A. [linha de ônibus]? Daí ela disse: É. E entrei com 
tudo. Aí a moça me ajudou com as sacolas: Ah me 
dá aqui que eu vou ajudando com as sacolas, eu 
vou ficar ali oh, tu consegue me enxergar? Daí eu 
disse: Tá, muito obrigada. Daí eu sentei com a T. 
[filha] muito nervosa, doida que o ônibus chegasse 
de uma vez, que não parasse nas paradas. Quando 
eu cheguei e uma outra moça me ajudou a descer 
do ônibus, levou as sacolas pra mim até a casa do 
meu tio. Eu cheguei no meu tio, me abracei na mi-
nha tia e chorava e chorava.

Claudia Ferreira da Silva – Minha saída foi 
boa. Finalmente eu consegui me livrar daquilo ali, 
sabe, consegui sair dali, graças a Deus....parece que 
a gente não vai conseguir sair dali... daí, eu fiquei 
lá na rodoviária até às seis horas, né, da manhã.... 
Daí como eu tinha que voltar lá no outro dia, né? 
Daí eu já fiquei por ali. Eu ia vim aqui em SM 
[local], daí eu ia voltar no outro dia de manhã. Só 
que daí a gente, o T. passo o cartão dele da caixa, 
tava fora no sistema, só abria seis horas de novo 
o eletrônico. Daí eu digo: Não é até melhor, vamo 
ficar aqui, tava tão feliz que eu nem me importei 
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de ficar ali, né? Fiquemo na rodoviária, tudo em 
segurança, tem guarda, tem brigadiano, tudo...

O momento de saída da prisão indica como 
será o “caminhar pelo mundo”. Sair do aprisio-
namento é uma vitória, mas, ao mesmo tempo, o 
anúncio do início de uma nova luta para perma-
necer longe dele.

Presas no cotidiano
	
Sair da prisão marca a retomada da luta que 

as mulheres já estavam travando antes do apri-
sionamento, ou seja, ter condições mínimas para 
permanecer longe da dinâmica do crime. O apri-
sionamento mostra-se como um marco crítico 
que impõe novas barreiras a seu cotidiano. O uso 
da tornozeleira (monitoramento eletrônico) é a 
maior delas:

Carolina Maria de Jesus – A tornozeleira é 
assim, é 300 metros, não pode fazer nada sem li-
gar pra lá, só pode sair fora dos 300 metros se for 
pra levar tua filha no hospital ou se tu tiver quase 
morrendo pra ir no hospital. Aí tem que ter tudo 
atestado. Eu tenho ali atestado quando fui dar va-
cina na M. Pra me mudar pra cá, tive que mandar 
os papéis para eles, tive que ir no CRAS, tive que ir 
em vários lugares.

Claudia Ferreira dos Santos – É difícil, né? No 
caso, eu sou limitada. Eu só posso sair (à distância 
de) três quadras.

As que utilizam tornozeleira e conseguem 
acessar serviços através de visitas domiciliares 
demonstram satisfação e sentem-se acolhidas pe-
los serviços:

Frida Kahlo – As guria do PIM [programa 
“Primeira Infância Melhor”] vem aqui e ajudam 
bastante a gente, sabe... no que elas podem né, a 
gente conversa bastante com elas, daí no que elas 
podem ajudar elas ajudam... e o CRAS também, 
a C. veio aqui, conversou com a gente, conheceu a 
gente, também, foi bem bom conhecer ela.

Mulheres que não estão com a tornozeleira 
demonstram mais agilidade em acessar os servi-
ços. Falam sobre a precariedade dos recursos ofe-
recidos pela assistência social e colocam a igreja 
como um ponto de suas redes:

Mariele Franco – Assim que eu saí eu já come-
cei a correr né? A procurar posto. Até por causa da 
situação do pai, eu também já comecei a procurar 
posto, por causa das vacinas da T. [filha], pra mim 
poder começar com as consultas também. Aí como 
o pessoal do posto já me conhecia foi bem fácil e 
até hoje eu não falto uma consulta da T., nenhuma 
vacina eu não falto. Aí agora eu tive umas consul-
tas, porque eu tava com umas consulta porque eu 
tava com dor no peito.

Frida Kahlo – Aí quando eu me aperto na ma-
téria de alimentação, quem me ajuda é a igreja.

Há o relato de uma das mulheres que, após 
o aprisionamento, decide manter a vida em uma 
cidade do interior, contudo não consegue desviar 
dos efeitos do estigma gerado pela experiência na 
prisão:

Ivone Lara – Só que daí como eu vim pra cá 
é mais diferente a cidade mais pequena, as pesso-
as são mais preconceituosas. No dia que eu fui no 
pediatra, todo médico que eu vou eles me pedem, 
de novo, o teste do pezinho, né, que eles olham na 
cadernetinha lá, daí eu fui explicar pra médica 
aqui, a médica ficou mais curiosa em saber minha 
vida de presa do que cuidar da neném. Coisa que 
a minha outra filha nunca teve foi problema de 
nada… Essa cidade é uma cidade pequena, é boa 
de cuidar das crianças, não tem muita violência, 
não tem muito. Ensinar pra elas não fazer nada 
de errado, né, não tem, não tem que passar pelo 
que eu passei, a I. [filha] vai ficar marcada pelo 
resto da vida; nasceu num presídio e querendo ou 
não isso sempre vai aparecer, quando ela crescer, 
sempre vai perguntar, sempre vai ter essa história.

As narrativas trazem à tona a realidade, pou-
co visibilizada, de mulheres que saem do aprisio-
namento com seus filhos e filhas. É inegável a im-
portância desse material, pois, ao se entender o 
que acontece com essas pessoas após a experiên-
cia prisional, especialmente quando necessitam 
se comprometer com a segurança de seus filhos 
e filhas, fornece subsídios para enfrentamento às 
vulnerabilidades que as fragilizam e as prejudi-
cam na conquista de uma vida plena para a reali-
zação de seus projetos.

Discussão

Na discussão dos resultados do presente estu-
do, deparamo-nos com o desafio de enquadrar, 
em uma produção científica, os sentimentos de 
mulheres que têm, sistematicamente, suas vozes 
silenciadas por pertencerem a segmentos popu-
lacionais socialmente estigmatizados. Almeja-
se que os resultados dessa pesquisa cheguem às 
mais diversas instâncias: às mulheres que vivem 
ou já viveram em situação de cárcere; ao poder 
judiciário; aos gestores públicos de saúde e de 
serviço social; a setores implicados na proteção 
da cidadania das mulheres e de suas famílias.

O primeiro ponto a ser discutido, o qual dá o 
contorno às situações vividas por mulheres que 
vivenciaram o aprisionamento, é quem são elas e 
por que estão sujeitas a preconceitos e à exclusão 
social. Em novembro de 2019, assistiu-se a mobi-
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lizações em diferentes países da América Latina9, 
como as grandes revoltas populares que fizeram 
efervescer os movimentos sociais no Chile. Nesse 
contexto, surgiu a manifestação de mulheres que 
clamaram:

O patriarcado é um juiz
Que nos castiga por nascer
E nosso castigo
É a violência que você não vê...
O estuprador é você
São os pacos [policiais militarizados]
Os juízes
O Estado
O presidente
O Estado opressor é um macho estuprador.
Essas são manifestações e cantos que advêm 

da necessidade de denunciar as violências con-
tra a mulher, mais especificamente a violência 
sexual. Nessas mesmas manifestações, identifica-
se também uma denúncia contra o Estado, que 
aprisiona em massa e viola direitos básicos das 
mulheres, mantendo-as em um contexto de res-
tritas oportunidades de emancipação e de agên-
cia de suas vidas.

Ao considerar o perfil sociodemográfico das 
participantes do presente estudo, verifica-se sua 
consonância com aquilo que outros estudos e 
relatórios revelam acerca das características das 
mulheres brasileiras que gestam nas prisões: 70% 
declaram-se negras; 56% são solteiras; 48% pos-
suem de um a sete anos de estudos; 62% foram 
presas por terem envolvimento com o tráfico de 
drogas1,3,10. O perfil das entrevistadas demonstra 
o quanto a interação entre alguns marcadores 
sociais de diferença – como gênero, raça e clas-
se social – impulsiona a seletividade das pessoas 
que ingressam no sistema penal brasileiro11. Ako-
tirene12, ajuda a entender a interseccionalidade 
entres tais marcadores, quando expõe a insepara-
bilidade estrutural do racismo, do capitalismo e 
do cisheteropatriarcado: “Produtores de avenidas 
identitárias onde mulheres negras são repetidas 
vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição 
de gênero, raça e classe, modernos aparatos co-
loniais”.

As interseccionalidades fazem com que nem 
todas as mulheres estejam sujeitas ao aprisiona-
mento. Essa afirmativa pode desencadear a se-
guinte ponderação: “Mas eu não cometo crimes, 
como vou ser presa?”. No entanto, esse questiona-
mento é facilmente desfeito quando se pergunta: 
Quantos direitos lhe foram negados? Quantas ve-
zes você se sentiu violada pelo Estado? Quantas 
mulheres em sua família tiveram acesso à educa-
ção, moradia, alimentação e renda? 

O aprisionamento é um dos desfechos mais 
dramáticos na trajetória de mulheres que, muito 
antes desse acontecimento, já vinham percorren-
do rotas de vitimização13. Nesse contexto, emer-
gem as duras experiências de mulheres que vi-
venciaram a maternidade no cárcere e que têm a 
liberdade como desafio. Esse processo, analisado 
por Das (apud Ortega)14, consiste em um “sofri-
mento envenenado”, considerando que o aprisio-
namento é um dos maiores e mais determinantes 
eventos críticos de suas vidas. 

Intersecções de marcadores sociais da dife-
rença, como raça, classe, gênero impactam na 
vida das mulheres e resultam em situações de 
vulnerabilizações imbricadas em diversas esferas 
de suas vidas. A análise desses eventos ancora-
da no referencial vulnerabilidade e direitos hu-
manos5 permite compreender alguns dos mais 
complexos processos que envolvem pessoas que 
vivenciaram a maternidade no sistema prisional.

Os resultados desta pesquisa demonstram o 
quanto essas mulheres são desfavorecidas em sua 
luta por liberdade. Como se não bastasse viven-
ciarem a maternidade no cárcere, elas são indu-
zidas a exercer uma maternidade perfeita, a fim 
de obter apoio institucional e amparo para sair 
do cárcere com seus filhos. Para essas mulheres, 
a vulnerabilidade é influenciada, no âmbito in-
dividual, pela submissão a padrões de materni-
dade, depois de terem passado por um período 
de pré-natal de abandono e violência no contexto 
prisional5,9,15. 

Quanto à vulnerabilidade programática5, a 
maioria dessas mulheres esteve indevidamente 
em situação de prisão, sem acesso permanente 
à assistência à saúde adequada e sem acesso sa-
tisfatório à defensoria pública. A falta de suporte 
jurídico expressa a vulnerabilidade social, por 
estarem as sentenças jurídicas carregadas de pre-
conceitos, estigmas, racismo e machismo – pro-
blemas estruturais que sustentam, nas dinâmicas 
sociais, uma lógica punitiva e excludente. 

Esses resultados dialogam com as diferentes 
dimensões da vulnerabilidade e mostram sua in-
dissociabilidade. O aprisionamento, por sua lógi-
ca fundamentar-se em práticas violentas e abu-
sivas, pode ser considerado um evento crítico16, 
o qual, ao invés de ser ponto de partida para a 
garantia de direitos, os afasta e desvia. 

Os resultados da pesquisa evidenciam que a 
saída da cadeia, comemorada e vivida com emo-
ção, anuncia um recomeço, porém as falas des-
crevem esses momentos como permeados por 
sentimentos de insegurança, angústia e abando-
no. A liberdade chega, no entanto não vem acom-
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panhada de suporte material e emocional, como 
demonstram o não oferecimento de condições de 
locomoção às mulheres libertadas e a ausência de 
contato com seus familiares. 

As portas da prisão abrem-se para que a mu-
lher, com seu filho nos braços, siga sozinha sua 
vida, como se o Estado que a aprisionou, não 
tivesse mais nenhuma responsabilidade sobre 
aquelas vidas. Ainda na prisão, tal responsabili-
dade se materializa segundo uma dinâmica que 
busca beneficiar o bebê, sem deixar de punir a 
mulher17. Realça-se aqui a participação do Esta-
do na produção de vulnerabilidades que afetam 
essas mulheres e todas as pessoas que passam 
pela prisão, por entender que sua função é me-
ramente punitiva.

O fato de muitas mulheres egressas do siste-
ma prisional autodeclararem-se negras remete 
à questão do encarceramento em massa desse 
segmento e à criminalização da pobreza, con-
siderando a desigualdade socioeconômica que 
afeta essa coletividade. O Brasil escravocrata re-
nova-se, assume novos contornos e segue vulne-
rabilizando pessoas. A vulnerabilização, em seus 
diferentes aspectos (individuais, sociais e progra-
máticos), ocorre não por acaso, mas advém de 
uma concepção que entende que algumas vidas 
valem menos8,12. 

Quando se analisam as vulnerabilidades e as 
perspectivas de reestruturação da vida de mulhe-
res que vivenciaram a maternidade no cárcere, 
é preciso atentar para a estrutura social na qual 
se inserem. Percebe-se então serem poucas as 
perspectivas de reconstrução da vida em uma 
sociedade que oprime, marcada por diferenças 
de gênero, classe, raça, situação agravada pela 
passagem pelo cárcere. Igualmente, o impacto de 
tal experiência na saúde dessas mulheres deve ser 
analisado sob essa mesma perspectiva. Políticas 
e ações intersetoriais são imprescindíveis, assim 
como posturas profissionais mais sensíveis às 
condições de vulnerabilidade que afetam a vida 
dessas mulheres e de suas famílias.

Considerações finais

O presente estudo teve como objetivo analisar 
as vulnerabilidades e as perspectivas de reestru-
turação da vida de mulheres que vivenciaram a 
maternidade no cárcere. A limitação deste estudo 
deve-se à sua contextualização temporal e local; à 
inexistência de banco de dados com informações 
para acompanhamento de mulheres egressas do 
sistema prisional ou, quando existente, à dificul-
dade de acessá-lo; à pouca produção científica 
para embasar os achados.

Os resultados revelam que a saída do sistema 
prisional não significa necessariamente liberda-
de. As encruzilhadas identitárias seguem acom-
panhando as mulheres e seus filhos, de tal modo 
que após a saída do cárcere, a vulnerabilidade 
manifesta-se do mesmo modo ou mais cruel-
mente do que antes.

A maneira como a sociedade se estrutura em 
desigualdades sociais, que geram vulnerabiliza-
ção desses segmentos sociais, contribui para que 
as mulheres não tenham acesso a direitos huma-
nos básicos e sigam submetidas a situações que as 
expõem, juntamente com seus filhos, a processos 
de exclusão social, empobrecimentos, criminali-
zação e vitimização a todo o tipo de violência. Há 
questionamentos sobre como ações e programas 
em saúde podem mitigar as vulnerabilidades no 
cenário de vida dessas mulheres e de que modo 
a análise da situação social de mulheres egressas 
do sistema prisional pode influenciar as práticas 
de saúde coletiva. É importante entender que os 
cuidados com a saúde ocorrem no dia a dia e que 
o olhar sobre o contexto social revela como e por 
que as pessoas adoecem. 

Em relação ao campo da saúde, esta pesquisa 
auxilia na compreensão do aprisionamento fe-
minino e do papel dos profissionais de saúde em 
contextos de violência e de privação de direitos, 
pois há carência de estudos nacionais e interna-
cionais sobre esse tema. Considera-se fundamen-
tal o desenvolvimento de outras investigações que 
visem à compreensão da vivência da maternida-
de no cárcere, incluindo fatores como o aporte 
de serviços e de profissionais de saúde e a rede 
de suporte no retorno da mulher à sua família. 
Almeja-se que o conhecimento aqui produzido 
instrumentalize profissionais e gestores e os leve 
a desenvolver e implementar estratégias de prote-
ção e prevenção de danos à saúde de mulheres em 
privação de liberdade, em especial das gestantes.
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